[image: image1.png]



Publicado no D.O.C. São Paulo, 112, Ano 65  Quarta-feira.

17 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.537, DE 16 DE JUNHO DE 2020

Regulamenta o inciso III do artigo 13 da Lei nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de proteção da saúde pública e de assistência, para o enfrentamento da Emergência de Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no âmbito do Município de São Paulo, bem como o artigo 2º da Lei nº 17.341, de 18 de maio de 2020, que dispõe sobre o estímulo à contratação de mulheres integrantes do Projeto Tem Saída.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DA DISPONIBILIZAÇÃO DE VAGAS DE HOSPEDAGEM PARA

MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Art. 1º O inciso III do artigo 13 da Lei nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que prevê a disponibilização de vagas de hospedagem em hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados para mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, durante a vigência da situação de emergência e do estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, fica regulamentado nos termos deste Capítulo.

Art. 2º Serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania vagas de hospedagem em hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados às mulheres vítimas de violência doméstica, no Município de São Paulo, em situação de extrema vulnerabilidade.

§ 1º Considera-se em situação de extrema vulnerabilidade, para os fins deste decreto, a mulher enquadrada no limite de renda previsto em portaria da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e que não possa arcar com as despesas de moradia sem que ocorra prejuízo da manutenção das condições básicas de sustento próprio e dos integrantes de sua família.

§ 2º Considera-se violência doméstica contra a mulher, para os fins deste decreto, qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, nos termos do artigo 5º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, ou outra legislação que venha a substituí-la.

§ 3º Na impossibilidade de imediata oferta de vagas de hospedagem em hotéis, pousadas, hospedarias e assemelhados ou, mediante justificativa técnica emitida pela Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, será concedido benefício financeiro, consistente em auxílio hospedagem, às mulheres vítimas de violência doméstica em situação de extrema vulnerabilidade, destinado à complementação das despesas da família para fins de hospedagem.

Art. 3º As vagas de hospedagem ou o auxílio hospedagem de que trata este decreto serão concedidos às mulheres que se enquadrem cumulativamente nos seguintes critérios:

I - estejam atendidas por medida protetiva prevista na Lei

Federal nº 11.340, de 2006 - Lei Maria da Penha;

II - atendam aos limites de renda estabelecidos por portaria da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

III - residam no Município de São Paulo;

Parágrafo único. Terão prioridade na disponibilização de vagas de hospedagem ou na concessão do auxílio hospedagem as mulheres vítimas de violência que:

I - possuam filhos com idade entre 0 (zero) e 5 (cinco) anos ou que sejam gestantes;

II - estejam atendidas pelos equipamentos da rede de enfrentamento à violência na Cidade de São Paulo.

Art. 4º O valor do auxílio hospedagem, os procedimentos e as demais condições para a disponibilização de vagas de hospedagem serão definidos por portaria da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

Art. 5º A disponibilidade da vaga de hospedagem ou do auxílio hospedagem se dará pelo período de vigência da situação de emergência e do estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus.

Parágrafo único. Se, no decorrer do período de disponibilização da vaga ou de concessão do auxílio hospedagem for constatado que a beneficiária voltou a conviver com o agressor, ou for constatada a desnecessidade de sua manutenção, bem como a inexistência ou descumprimento de qualquer das condições estabelecidas, ocorrerá a sua cessação imediata.

Art. 6º As inclusões ou prorrogações das vagas de hospedagem ou do auxílio hospedagem às mulheres vítimas de violência estarão condicionadas à existência de recursos orçamentários específicos e suficientes para suportar a despesa pública.

Art. 7º As inclusões de mulheres vítimas de violência doméstica nas vagas de hospedagem ou no auxílio hospedagem deverão ser registradas em cadastro próprio da Coordenação de Políticas para Mulheres, da Secretaria Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania, mediante prévia instauração de procedimento administrativo instruído, dentre outros elementos, com a devida descrição da situação que enseja o atendimento, os documentos comprobatórios do cumprimento às disposições deste decreto, a análise e o parecer técnico, bem como a autorização da Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania.

Art. 8º Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, por meio da Coordenação de Políticas para Mulheres, autuar processo administrativo e elaborar a análise e o parecer técnico-social.
§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e

Cidadania, por meio da Coordenação de Políticas para Mulheres, durante todo o período de hospedagem ou de concessão do auxílio hospedagem, realizar acompanhamento da beneficiária.

§ 2º Em caso de descumprimento dos requisitos estabelecidos para a manutenção da vaga ou do auxílio hospedagem, caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania proceder ao seu cancelamento imediato.

§ 3º O cancelamento de que trata o § 2º deste artigo deverá ser devidamente motivado e registrado nos autos do processo administrativo, bem como devidamente comunicado à beneficiária, mediante os meios de comunicação disponíveis, conforme o caso.

CAPÍTULO II

DO ESTÍMULO À CONTRATAÇÃO DE MULHERES INTEGRANTES DO PROJETO TEM SAÍDA

Art. 9º Nas contratações firmadas pelo Município de São Paulo, que tenham por objeto a prestação de serviços públicos, será exigido que 5% (cinco por cento) das vagas de trabalho relacionadas com a prestação da atividade-fim sejam destinadas a mulheres integrantes do Projeto Tem Saída.

Parágrafo único. Para fins do disposto no “caput” deste artigo, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, nos editais de licitação de prestação de serviços e de chamamento, deverão estabelecer a exigência de que o proponente vencedor disponibilize, para a execução do contrato, 5% (cinco por cento) das vagas de trabalho para destinação às beneficiárias.

Art. 10. As empresas e organizações responsáveis pela execução dos serviços, logo após serem contratadas, deverão informar à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, por meio do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo, a exata quantidade e o perfil dos postos de trabalho que serão gerados em cada contrato firmado, de forma a alimentar banco de vagas específico para mulheres integrantes do Projeto Tem Saída.

§ 1º O Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo deverá encaminhar à empresa ou organização contratada, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de solicitação referida no “caput” deste artigo, a relação de pessoas que atendam aos perfis dos postos de trabalho indicados.

§ 2º Findo o prazo de que trata o § 1º deste artigo, sem que haja a referida indicação, fica a empresa ou organização dispensada do cumprimento do disposto no “caput” do artigo 9º deste decreto, relativamente às respectivas vagas.

§ 3º Fica assegurada ao contratado, mediante justificativa, a não aceitação da seleção de mão de obra realizada, caso verificada a inexistência de integrantes do Projeto com qualificação necessária para a ocupação das vagas de trabalho.

§ 4º A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, por meio do Centro de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo, deverá ser informada caso a empresa ou organização precise desligar a colaboradora contratada nos termos deste Capítulo, devendo ser solicitada a substituição da profissional.

Art. 11. Para fins de atendimento ao disposto no § 1º do artigo 10  Humanos e Cidadania deverá indicar as mulheres integrantes do Projeto Tem Saída, com dados e qualificação profissional, aos Centros de Apoio ao Trabalho e Empreendedorismo, para preenchimento das vagas disponibilizadas pelas empresas e organizações.

Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania o acompanhamento das mulheres contratadas na forma estabelecida neste Capítulo.

Art. 13. As Secretarias Municipais de Direitos Humanos e Cidadania e de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em ato conjunto, poderão editar normas complementares para a execução do disposto neste Capítulo.

Art. 14. Para os contratos em vigor, os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverão negociar com as empresas contratadas a possibilidade de alocação de vagas para atendimento do disposto no “caput” do artigo 9º deste decreto.

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 16 de junho de 2020.
DECRETO Nº 59.539, DE 16 DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.071.246,74 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Educação, do Fundo Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.071.246,74 (um milhão e setenta e um mil e duzentos e quarenta e seis  reais e setenta e quatro centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
[image: image2.emf]
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image3.emf]
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 16 de junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 16 de junho de 2020
PORTARIAS

PORTARIA 637, DE 16 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001698-5

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1 - ERICA TERUEL GUERRA, RF 859.588.7, a pedido e a partir de 08/06/2020, do cargo de Assessor Especial, Ref. DAS14, do Gabinete do Coordenador, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria  Econômico e Trabalho, vaga 17522, constante do Decreto

56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

2 - ROBERTO RIBEIRO FERNANDES, RF 798.853.2, do cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Finanças, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17566, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 69, DE 16 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI Nº 6010.2020/0001698-5

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

DESIGNAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1 - BRUNO RUIZ SEGANTINI, RF 800.170.7, para, até ulterior deliberação, responder pelo cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17562, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

2 - ROSANGELA SALETE GONÇALVES, RF 586.019.9, para, até ulterior deliberação, responder pelo cargo de Coordenador, Ref. DAS-15, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17520, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito

TITULOS DE NOMEAÇÃO
TÍTULO DE NOMEAÇÃO 393, DE 16 DE JUNHO DE 2020

PROCESSO SEI 6010.2020/0001698-5

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

NOMEAR

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

1 - MARIA CLARA ZUPPARDO, RF 817.355.9, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional - COSAN, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 1534, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

2 - VIVIANE FERREIRA DE AQUINO SILVA, RG 33.754.452-9/

SSP-SP, para exercer o cargo de Chefe de Assessoria Técnica II,

Ref. DAS-14, da Assessoria de Comunicação - AC, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 1450, constante do Decreto 58.153/18 e da Lei 16.974/18.

3 - ROBERTO RIBEIRO FERNANDES, RF 798.853.2, para exercer o cargo de Assessor Especial, Ref. DAS-14, do Gabinete do Coordenador, da Coordenadoria de Ensino Pesquisa e Cultura, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17522, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.
4 - YASMIN PINHAS LEITE, RG 50.219.984-2-SSP/SP, para exercer o cargo de Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão de Finanças, da Coordenadoria de Administração e Finanças, da Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, vaga 17566, constante do Decreto 56.071/15 e das Leis 16.115/15 e 16.974/18.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
LICITAÇÕES  PAG. 37

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000462-0

I – À vista dos elementos contidos no presente, notadamente a manifestação da Coordenadoria do Trabalho (doc. 029836157) que acolho como razão de decidir, com fundamento no art. 4º da Lei Federal n. 13.979/2020, combinado com as disposições dos Decretos Municipais n. 59.283/2020 e 59.291/2020, AUTORIZO, nas condições estabelecidas no Edital de Credenciamento n. 03/2020/SMDET, a contratação direta, por dispensa de licitação, das empresas previamente credenciadas nos autos do processo em epígrafe, a seguir relacionadas:

a) MISS SWEET CONFECCOES LTDA, CNPJ n. 38.939.237/0001-05, para o fornecimento de 50.000 (cinquenta mil) máscaras de tecido 100% algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

b) ART FASHION COMERCIO DE ROUPAS – EIRELI, CNPJ n. 10.490.844/0001-11, para o fornecimento de 50.000 (cinquenta mil) máscaras de tecido 100% algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);

c) TOPBRISA CLIMATIZADORES LTDA., CNPJ n. 21.507.650/0001-06, para o fornecimento de 30.000 (trinta mil) máscaras de tecido 100% algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais);

d) J2 TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES

EIRELLI, CNPJ n. 19.785.901/0001-64, para o fornecimento de 20.000 (vinte mil) máscaras de tecido 100% algodão, ao preço unitário de R$ 3,00 (três reais), totalizando o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

II – As despesas decorrentes das referidas contratações correrão por conta da dotação orçamentária n. 30.10.11.122.3024

.2100.33903200.00, do exercício financeiro vigente. Outrossim, AUTORIZO a emissão das respectivas notas de empenhos.

III – Fica designado como fiscal do ajuste o servidor Carlos Felipe Borges de Bomfim, RF. 844.018.2, como titular, e o servidor Rodrigo Ramos Pinto Medeiros, RF. 785.711.0, como suplente, nos termos do artigo 67 da Lei Federal n. 8.666/1993, combinado com o artigo 6º do Decreto Municipal n. 54.873/2014.

CHAMAMENTO PÚBLICO N. 01/2020/SMDET

6064.2020/0000084-6

Objeto: Seleção de organização da sociedade civil para atuar como responsáveis pelas atividades de implantação, coordenação, operacionalização e gerenciamento do Programa Mãos e Mentes Paulistanas.

COMUNICADO

Em atenção ao recurso administrativo interposto pelo Instituto Akhanda, com base no item 6.1 do Edital nº 01/2020/ SMDET a Comissão de Seleção informa:

I. Os interessados poderão apresentar contrarrazões, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

II. A apresentação de contrarrazões será via e-mail institucional (maosementes@prefeitura.sp.gov.br), até às 23:59 do último dia do prazo.

III. As OSCs terão acesso, por via eletrônica, as razões de recurso e outros documentos pertinentes, autorizado o acesso somente ao representante da OSC interessada

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000383-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de 100 (cem) camisetas em meia-malha, 100% algodão, pantone #935295 ou similar, manga curta, gola redonda, impressão serigráfica frente e verso em 01 cor.

Logotipos e Artes serão fornecidos pela Fundação Paulistana de

Educação Tecnologia e Cultura. Notificação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei, nos termos do art. 57 do Decreto 44.279/2003, que regulamentou a Lei 13.278/2002, e art. 87 da Lei 8.666/93, e ainda, com base nos demais elementos constantes do presente, em especial o atestado sob SEI 029785103, manifetação do Núcleo de Execução Orçamentária SEI 029846252 e o Parecer FUNDATEC/AJ 029849982, NOTIFICO a empresa Máximo Indústria e Comércio Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.136.844/0001- 46, a apresentar defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, haja vista que se encontra sujeita a aplicação de penalidade pelo atraso de 20 (vinte) dias do prazo fixado para entrega de 100 (cem) camisetas em meia-malha, 100% algodão, pantone #935295 ou similar, manga curta, gola redonda, impressão serigráfica frente e verso em 01 cor. Logotipos e Artes serão fornecidos pela Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura, o que ensejará a aplicação de multa na alíquota de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material entregue com atraso, no valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), conforme subitem 3.1 do item “3” do Parágrafo Penalidades, do anexo da Nota de Empenho nº 224/20.

II – Para efeito de apresentação de defesa prévia utilizar a referência Processo Administrativo nº 8110.2020/0000383-1, efetuando o protocolo na Av. São João, 473, 6º andar, sala 06, Centro, São Paulo/SP.

SEI 8110.2020/0000260-6

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA

ASSUNTO: Aquisição de materiais de consumo, para que sejam utilizados nas aulas práticas dos módulos Il e III, em laboratório, do Curso Técnico de Cuidados de Idosos e Análises Clínicas, para adequação à matriz curricular que prevê aulas práticas. Como a matriz curricular do curso de Cuidados de Idosos não prevê estágios, os equipamentos solicitados são o mínimo para que o aluno possa ter aulas práticas. Dispensa de licitação.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos constantes n° 13.278/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 44.279/2003 e Decreto Municipal n° 54.102/2013, bem como em parecer exarado dos presentes autos, em especial a manifestação da Assessoria Técnico-Jurídica desta Fundação (SEI 029892837) e com fundamento no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8666/93, combinado com o disposto no parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município, ementado sobre o nº 11.876, AUTORIZO a contratação direta da empresa Indústria e Comércio Colchões Orthovida Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.628.070/0001-38, com sede na Avenida Bias Fortes, nº 405, CEP 35796-489, Vila de Lourdes, Curvelo/ MG, para aquisição de materiais de consumo, para que sejam utilizados nas aulas práticas dos módulos Il e III, em laboratório, do Curso Técnico de Cuidados de Idosos e Análises Clínicas, para adequação à matriz curricular que prevê aulas práticas.

Como a matriz curricular do curso de Cuidados de Idosos não prevê estágios, os equipamentos solicitados são o mínimo para que o aluno possa ter aulas práticas, sendo eles, item 01 – 01 (uma) unidade de Colchão Hospitalar napa D33 medidas:

1,88x0,88x0,12, Colchão revestido em corvino para área hospitalar, impermeável. Orthovida /Amonita Premium, pelo valor de R$ 599,98 (quinhentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos) e item 02 – 01 (uma) unidade de Colchão caixa de ovo D33, medidas comprimento1,88x largura 0,88x altura 6cm 1 Unid. Orthovida /Amonita Premium, pelo valor de R$137,60 (cento e trinta e sete reais e sessenta centavos), perfazendo o valor total de R$ 737,58 (setecentos e trinta e sete reais e cinquenta e oito centavos).

II – Em consequência, fica autorizada a emissão da respectiva nota de empenho, liquidação e pagamento, onerando as dotações 80.10.12.363.3019.2.881.3.3.90.30.00.00, no valor de R$ 737,58 (setecentos e trinta e sete reais e cinquenta e oito centavos), do presente exercício.

III – Ficam indicados como fiscal o servidor Sr. Carlo Dessimoni Saleme, RF 879.977-6 e como suplente o servidor Sr. Daniel Gonçalves RF: 847.278.5.
